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1. Introdução

Nos últimos trinta anos todos os países tem sofrido as conseqüências do processo de internacionalização da economia. Tanto os países desenvolvidos como aqueles localizados na periferia do sistema de Estados estão submetidos às mesmas pressões: aumento acelerado das trocas comerciais, desregulamentação dos fluxos financeiros e reestruturação produtiva das empresas transnacionais.  A partir dos anos 70, em conseqüência desse processo, tem havido uma forte pressão sobre as economias nacionais por políticas de equalização dos preços internos aos níveis internacionais, por políticas fiscais que evitem os déficits Estatais e por políticas monetárias restritivas de combate à inflação. Indiferente à diversidade socioeconômica entre os países latinoamericanos, no final dos anos 90, há uma convergência na região em torno modelo de desenvolvimento baseado no mercado. Como demonstra o do Informe do PNUD
 quase todos os países da América Latina apresentam altos índices de execução das reformas estruturais. O modelo de organização da economia sintetizado pelo Consenso de Washington - ajuste fiscal, redução da inflação, redução do tamanho do Estado, liberalização comercial e financeira, desregulamentação do setor privado, privatização - foi implementado, mesmo que com algumas diferenças de intensidade e ritmo, em toda a região. 

Muitos trabalhos indicam que nos países centrais a reestruturação produtiva e a adoção do atual modelo de desenvolvimento levaram à consolidação de um desemprego estrutural, a uma reformulação dos direitos sociais e a baixas taxas de crescimento. Como destacou Gilberto Dupas
, no capitalismo contemporâneo os atores centrais são as transnacionais, uns poucos e grandes grupos que dominam setores da economia global e buscam a diminuição dos custos de seus fatores de produção. Seguindo paralelo à grande mobilidade do capital, esse processo representa um grande desafio às políticas nacionais ao ampliar a concorrência para o espaço global. Estudos realizados pelo novo-institucionalismo reconhecem o impacto desse processo sobre as economias dos países desenvolvidos, mas ressaltam que os contextos institucionais internos - modo de organização da produção, poder relativo dos  sindicatos e formas distintas do neo-corporativismo - terão grande relevância para definir o ritmo da adaptação ao novo modelo. As respostas aqueles problemas serão distintos em função dessas diferenças nacionais. 

O presente estudo busca evidenciar os impactos das reformas estruturais sobre as economias dos países da América Latina. Se, como os novos institucionalistas indicam, a trilha histórica faz diferença para o tipo de adaptação que se  faz ao novo modelo de desenvolvimento, cabe questionar como esses países que apresentam economias subdesenvolvidas (marcadas por uma heterogeneidade estrutural dos setores da economia), democracias recém instaladas e regimes de proteção social distintos enfrentam os mesmo desafios colocados aos países centrais. A análise será feita a partir da comparação entre a Bolívia, o Brasil e o Chile. Esses países foram escolhidos porque são representativos da diversidade presente na região: a Bolívia é uma economia pouco diversificada com níveis de desigualdade e pobreza que se equiparam aos países andinos e da América central; o Brasil apresenta uma economia mais diversificada e um maior dinamismo econômico ao lado de níveis sociais bastante precários; o Chile é um caso exemplar de economia pouco diversificada mas especializada na exportação de produtos primários, do ponto de vista social apresenta historicamente os melhores níveis de vida da região, junto com o Uruguai e Costa Rica.

Estudos mais otimistas avaliam que a agenda do Consenso de Washington permitiu avanços para a região e que ela deveria ser complementada com um novo conjunto de reformas que levaria necessariamente a um círculo virtuoso de adaptação competitiva.

Seguindo em outra direção, adotamos neste paper as orientações de Jack Knigt
 que nos convida a uma saudável descrença nas explicações que defendem que a mudança institucional, como as reformas neoliberais, poderiam ser justificadas apenas pela pressão competitiva vinda do contexto internacional. Em tal perspectiva, assim como os empresários buscam técnicas mais eficientes para maximizar lucros e enfrentar a concorrência, os líderes políticos diante de crises macroeconômicas muito sérias não teriam outra escolha senão aderir às reformas neoliberais. Por um processo de seleção natural, as instituições mais eficientes e que diminuem os custos de transação prevaleceriam. 

Knight indica que essa explicação é insuficiente em vários aspectos: ela não leva em conta que os atores internacionais também agem estrategicamente em relação aos países que disputam os recursos; não considera a diversidade institucional entre os países; não se preocupa com o fato das reformas envolverem conflitos políticos e terem conseqüências distributivas. Para enfrentar essas deficiências, o autor defende uma abordagem que considere que as instituições sociais são um sub-produto do  conflito estratégico  em torno de resultados sociais substantivos. As questões que são relevantes, nessa perspectiva, para explicar o neoliberalismo na América Latina são as preferência dos atores, as conseqüências distributivas das instituições econômicas e políticas e a existência de assimetrias no poder de barganha que se transformam em vantagens na competição política e econômica.
 

Três aspectos serão destacados: as condições socioeconômicas anteriores às reformas, as condições da sua implantação e os impactos da adoção do novo modelo de desenvolvimento sobre a capacidade de inclusão social e econômica da população. Para qualificar essa capacidade de inclusão serão utilizados dados relativos às taxas de desemprego, de desigualdade, de informalidade e níveis de renda dos diversos segmentos sociais. 

2. Análise Comparativa entre Bolívia, Brasil e Chile

2.1 Contexto da implemenação das reformas

As reformas estruturais no Chile foram implantadas em 1973, após o golpe militar, num contexto de debilitamento completo das forças de oposição, dos sindicatos e das organizações sociais. As conseqüências dos ajustes estruturais - aumento do desemprego, aumento da desigualdade e da pobreza - não estavam, portanto, sob o risco de enfrentar críticas da oposição. Como destacou Mauel Garretón
, o núcleo tecnocrático teve total liberdade para impor as reformas sem contrapesos sociais. A crise econômica e social chilena de 1981/1982, provocada pelo descontrole do sistema financeiro e comparável àquela que ocorreu na Argentina nos anos 90, ocorreu sob o regime autoritário o que permitiu aos líderes da ditadura recompor o modelo, em 1986,  antes da transição democrática. 


Na Bolívia as reformas foram iniciadas em 1985 num quadro de grave crise econômica, queda do PIB e hiperinflação. Como destacou Luis Carlos Jemio
, o plano de estabilização era de estilo ortodoxo, com desvalorização da moeda, redução drástica das tarifas, liberalização comercial, liberalização das taxas de juros, privatização, livre negociação de contratos de trabalho no setor privado e ajuste fiscal. Stephanie Alenda
 lembra que esse projeto foi aprovado na primeira eleição democrática da Bolívia, após a transição do regime militar iniciada em 1982. Num contexto de inflação de 25.000%, entre janeiro e agosto de 1985, a maioria aprovava o projeto de estabilização na esperança de saída da grave crise. No entanto, todos governos que assumiram a partir de 1985 recorreram ao estado de sítio dada a sua incapacidade de legitimar as reformas estruturais e dar respostas às demandas sociais.  

O Brasil foi o último país da América Latina a implementar as reformas estruturais no modelo neoliberal. Nos anos 80 predominava na arena pública a discussão de ampliação dos direitos sociais, com a expansão dos movimentos sociais em torno da redemocratização. O poder relativo dos sindicatos e movimentos sociais certamente foi uma das causas do adiamento das reformas estruturais no país. A estabilização econômica e combate à inflação passaram a ser os temas predominante nos anos 90. A abertura comercial foi iniciada no governo Fernando Collor, mas as reformas foram implementadas de forma consistente no período 1993/1994, a partir do Plano Real, e continuaram nos dois governos de Fernando Henrique Cardoso (1995/2002). O plano obteve um grande apoio da população porque resolveu a escalada inflacionária, não repetindo os fracassos de planos anteriores. A partir da abertura da economia brasileira, como demonstrou Ignácio Godinho Delgado
, houve uma pressão do empresariado contra os "custos do trabalho" e os encargos sociais que recaiam sobre a folha de pagamento. Rompia-se assim o pacto que havia sustentado o sistema de proteção estratificado do período desenvolvimentista e iniciava o longo período de enfraquecimento relativos dos sindicatos em relação ao empresariado. 

Nos três países o poder de barganha dos segmentos sociais prejudicados pelas reformas estruturais é bem menor que a dos segmentos modernos que poderiam beneficiar-se com a abertura da economia. No Chile o contexto político do regime autoritário evita qualquer reação. Na Bolívia, como se viu, a repressão foi o meio de conter os protestos dos segmentos prejudicados pelas Reformas. No Brasil, com um nível de institucionalização maior da democracia, num primeiro momento as reformas são legitimadas pela sua capacidade de superação da inflação. Num quadro de crescente taxa de desemprego e de informalidade, os sindicatos e movimentos organizados perdem o poder relativo de barganha. A repressão da greve dos petroleiros em 1995 não deixa dúvida de que esse também foi um método de conter as demandas sociais. 

2.2 Condições sociais anteriores às reformas

As condições sociais no período anterior às reformas nos três países eram bastante distintas, podendo ser enquadrados na tipologia dos sistemas de proteção apresentado por Fernando Filgueira
. O Chile poderia ser considerado um sistema de proteção do tipo Universalismo Estratificado, que caracteriza-se por possuir um sistema de seguro social com forte estratificação de benefícios, de condições de acesso e de grau de proteção. Em piores condições de acesso estavam os autônomos, o setor informal, os desempregados crônicos e os trabalhadores rurais, mas os serviços de saúde e de educação primária e secundária eram universais. A estratificação dos serviços amortizava a estratificação social permitindo que esse país apresentasse níveis de vida mais elevados do que países com PIB’s per capta semelhantes. 

O Brasil pode ser enquadrado no tipo Regime Dual - apresentava uma universalização da educação primária e uma cobertura da saúde ampla, porém estratificada. A seguridade social caracteriza-se por ser estratificada e sem cobertura universalizada. No Brasil, esse modelo levava a uma heterogeneidade territorial, estando alguns estados com alto grau de proteção enquanto outros tinham poucos segmentos incorporados, deixando grande parte da população desprotegida. Esse sistema amortiza a estratificação social apenas dentro dos setores protegidos, aumentando a estratificação entre os protegidos e desprotegidos. 

A Bolívia apresenta o Regime Excludente, marcado por regimes elitistas de seguro social e saúde, e um sistema dual de educação. Enquanto a pobreza excede 50% da população, a porcentagem da população desprotegida chega a 80%. Nesses países, as elites apropriam-se do aparato estatal utilizando a capacidade fiscal, extraindo rendas, mas sem oferecer bens coletivos. Além disso, a burocracia estatal chega a ser inexistente em algumas regiões; a participação organizada das populações subalternas é historicamente baixa; ali há a predominância de regimes políticos repressivos e de uma grande heterogeneidade da estrutura social. 


Mesmo com situações sociais anteriores às reformas tão distintas, a promessa das reformas estruturais era a mesma: superar as altas taxas de inflação, os problemas de financiamento do Estado pelo ajuste fiscal e pela liberalização dos fluxos financeiros; a superação do modelo de desenvolvimento baseado na intervenção do Estado e na substituição de importações através das privatizações e abertura do mercado interno, os 

quais garantiriam a modernização da economia; e, por fim, a grande promessa era alcançar um crescimento econômico sustentado a partir do dinamismo das forças do mercado,  dinamismo esse que seria suficiente para diminuir a pobreza e a permitir a inclusão social. 

3.Efeitos das reformas para o mercado

3.1.Impactos no desenvolvimento econômico
Embora partindo de situações sociais muito distintas, os países chegam no final da década de noventa com níveis parecidos de reforma econômica. Em negrito na tabela está indicado o período de maior aceleração das reformas nos três países.

ÍNDICE DE REFORMA ECONÔMICA, 1985-2000

	   PAÍS
	1985
	1986
	1987
	1988
	1989
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	  Bolívia   
	0,44
	0,55
	0,65
	0,64
	0,62
	0,77
	0,78
	0,80
	0,80
	0,82
	0,80
	0,83
	0,87
	0,87
	0,85
	0,86

	  Brasil
	0,48
	0,47
	0,46
	0,50
	0,66
	0,69
	0,68
	0,71
	0,72
	0,78
	0,76
	0,78
	0,78
	0,77
	0,79
	0,81

	  Chile
	0,61
	0,64
	0,66
	0,71  
	0,72
	0,73
	0,76
	0,78
	0,79
	0,80
	0,81
	0,82
	0,82
	0,84
	0,84
	0,84


Fonte: Informe PNUD, 2004.

Como evidencia a tabela abaixo, a evolução das taxas do PIB foi bastante instável, sendo bastante influenciada pelas crises financeiras internacionais. Vale destacar que os resultados do Brasil foram os piores entre os três países, conseguindo uma média de crescimento de 5% apenas entre 1993 e 1995, período inicial do Plano Real. Baixas taxas de crescimento é comum a todos os países a partir de 1999, até mesmo o Chile que vinha de uma trajetória de crescimento, apresenta instabilidade no período, chegando a apenas 1,8%. 

CRESCIMENTO DO PRODUTO INTERNO BRUTO(PIB), 1971-2002

	País
	1971-80
	1981-90
	1991
	1995
	1996
	1997
	1998
	1999
	2000
	2001
	2002

	Bolívia
	4,0
	0,5
	5,4
	4,7
	4,5
	4,9
	5,0
	0,3
	2,3
	1,3
	2,0

	Brasil
	8,6
	1,6
	1,0
	4,2
	2,5
	3,1
	0,1
	1,0
	4,0
	1,5
	1,5

	Chile
	2,5
	2,4
	7,3
	9,0
	6,9
	6,8
	3,3
	-0,7
	4,4
	2,8
	1,8


Fonte: Informe PNUD 2004 ( quadro ingresos II), com base nos dados da CEPAL, Divisão Estatística, 2003

As dívidas externas dos três países continuaram crescendo, tendo quase duplicado na Bolívia e aumentado mais de três vezes no Brasil e no Chile. Houve um aumento das exportações, mas não se percebe uma alteração na sua composição. O principal elemento responsável pelas exportação continua sendo os bens primários e apenas o Brasil apresenta uma equivalência entre os valores exportados de produtos manufaturados e produtos primários.
 O efeito da desregulamentação financeira e da nova forma de produção das transnacionais baseada em cadeias produtivas globais pode ser confirmado pelo crescimento acelerado do Investimento Direto Externo. Nos três países selecionados esses valores em 2002 são bastante superiores àqueles da década de 80. Vale destacar que as medidas de controle do capital financeiro no Chile diminuíram um pouco o crescimento dos investimentos naquele país.

INVESTIMENTO EXTERNO E DÍVIDA EXTERNA

(Em milhões de dólares)

	      País
	Investimento Direto Externo
	         Dívida externa bruta



	
	 1980


	1990
	1995
	 2000
	2002
	 1980


	1990
	1995
	 2000
	2002

	     Bolívia
	    91.0
	  27.2
	 392.7
	    722.6
	   654.4
	  2.340
	    3.779
	    4.523
	    4.461
	    4.300

	     Brasil
	1544.0
	324.0
	3475.0
	30479.0
	14084.0
	64.000
	123.439
	165.447
	236.157
	227.689

	     Chile
	  213.0
	653.7
	2205.5
	   -347.7
	 1139.3
	11.207
	  18.576
	  21.736
	  37.177
	  40.395


Fonte: CEPAL, Series Estadísticas de América Latina y el Caribe.


A produção industrial caiu em todos os países, mas no Brasil os números chamam a atenção pois estão relacionados com o grande aumento do desemprego nesse país, bem como, com o grande aumento da informalidade, como é destacado na tabela a seguir. Jorge Mattoso
 denominou esse processo de desestruturação produtiva, o desemprego alcançou recorde histórico e o emprego formal contraiu-se mesmo quando a economia cresceu. O resultado foi a ampliação da informalidade e da precarização das condições e relações de trabalho. Nos anos 90, ao contrário da crise década de 80, o Brasil teria presenciado um dramático processo regressivo das estruturas da produção e do emprego nacional. A comprovação dessa tendência pode ser evidenciada pelos dados da tabela abaixo, sendo que o Brasil é o país que apresentou os maiores aumentos da informalidade entre os países analisados. Estava montado o cenário para a perda de poder de barganha dos trabalhadores no contexto da reforma.


PARTICIPAÇÃO DA INDÚSTRIA MANUFATUREIRA NA

GERAÇÃO DO PRODUTO
(Porcentagem do produto interno bruto total em preços constantes)

	País
	Com base em cifras em 

 dólares a preços de 1990
	 Com base em cifras em 

dólares a preços de 1990

	
	  1980


	  1990
	        2000      
	      2001      
	    2002      

	Bolívia
	  18.4
	  16.7
	       16.3
	      16.3
	    16.2

	Brasil
	  27.2
	  21.6
	       19.8
	      19.6
	    19.9

	Chile
	  19.3
	  18.6
	       16.2
	      15.8
	    15.9


Fonte: CEPAL, Series Estadísticas de América Latina y el Caribe.

Como destacam Alejandro Portes e Kelly Hoffman,
 o trabalho informal na América Latina manteve-se estável entre os anos 1950/1980, mas com a deterioração econômica dos países da América Latina nos anos 80 iniciou-se uma rápida expansão da informalidade. Contrariando as promessas de crescimento econômico como resultado dos ajustes estruturais, nos anos 90 a tendência de crescimento da informalidade manteve-se. A lição do período, segundo os autores, é que o regime aberto favorece aqueles que tem recursos para aproveitar as oportunidades e participar dos seguimentos modernizados, para os outros restariam as estratégias de adaptação como o microempresariado, o emprego marginal por conta própria, a criminalidade e uma emigração acelerada. A tabela abaixo evidencia que a informalidade cresceu em todos os países, sendo que a diminuição do trabalho formal no Brasil e na Bolívia foram muito mais acentuadas que no Chile. Vale destacar que neste último mesmo com taxas de crescimento do PIB nos anos 90 houve uma queda, mesmo que pequena, do trabalho formal. 

ESTRUTURA DE CLASSE URBANA, 1980-1998
	
	Trabalhadores Formais 


	            Trabalhadores 

                 Informais

	PAÍS           ANO


	         Total
	Micro

empresa
	Conta Própria
	Doméstico
	Sub  Total

	Bolívia
	1989
	         31.4
	12.3
	41.0
	5.8
	59.1

	
	1994
	         28.3
	13.8
	36.8
	5.2
	55.8

	
	1997
	         24.8
	11.0
	44.9
	3.6
	59.5

	
	2000
	         ...
	...
	...
	...
	60.8

	
	
	
	
	
	
	

	Brasil
	1979
	         49.7
	10.7
	19.3
	7.5
	37.5

	
	1993
	         45.9
	8.5
	26.4
	8.2
	43.1

	
	1997
	         44.6
	9.7
	25.8
	8.6
	44.1

	
	1999
	         ...
	...
	...
	...
	43.4

	
	
	
	
	
	
	

	Chile
	1990
	         45.7
	9.4
	20.8
	7.0
	37.0

	
	1994
	         44.9
	8.6
	17.4
	6.1
	32.1

	
	1998
	         43.4
	9.7
	15.2
	5.9
	30.8

	
	2000
	         ...
	...
	...
	...
	29.1


FONTE: CEPAL: Panorama Social  de América latina, 1999-2000

A análise conjunta do aumento acelerado do Investimento Direto Externo e do pouco dinamismo de geração de empregos, e até mesmo a diminuição dos empregos formais, parece a primeira vista uma paradoxo. A análise de Dupas(1999) demonstra que a fragmentação da cadeia produtiva global das empresas transnacionais tem dois movimentos. No topo das cadeias globais há uma concentração das empresas líderes e seus fornecedores através de fusões, aquisições, joint ventures e acordos tecológicos. Na base essas cadeias globais podem ser altamente fragmentadas por processos de franquias, terceirizações, subcontratações e parcerias de modo a otimizar os fatores de produção. O impacto dos IDE sobre os países dependerá da estratégia assumida pelas transnacionais, a tendência mundial tem sido uma geração de menos postos de trabalho por capital investido, nos países da periferia predominam os tipos de contratação da base da cadeia, marcada pela informalidade e flexibilidade no emprego. Essa explicação torna compreensível os dados apresentados acima, aumento do desemprego e subemprego mesmo com altos níveis de IDE, além de significar uma desmistificação do argumento de que a atração de investimentos externos seriam suficientes para o dinamismo econômico das periferias. 

3.2. Impactos nas políticas sociais

A instabilidade econômica é particularmente prejudicial para as políticas de combate à pobreza e para a manutenção de orçamentos estáveis para a política social. Como ressaltou o Panorama Social de América Latina 2002/2003 o processo de melhoria nos níveis de pobreza e indigência na região que ocorria no início dos anos 90 foi paralisado entre 1997 e 2002. Como demonstra a tabela abaixo, os níveis de pobreza e indigência na Bolívia pioraram. No Brasil e no Chile, esses níveis, embora tenham apresentado uma queda, continuam sendo muito expressivos. Corroborando esses dados, o informe acima destaca que os três países apresentam uma porcentagem considerável da população em condição de subnutrição:  afeta 20% da população da Bolívia; 10% da população brasileira e  5% da população do Chile. Na Bolívia, a situação é ainda mais dramática porque o país não dispõe de 2.200 kilocalorias por pessoa/dia, por isso a oferta agregada de alimentos é crítica.
 

POBREZA E INDIGÊNCIA
Por indivíduos, 1989/1990-2001

	País
	Início década 1990
	 Meados década 1990
	 Final década 1990

	
	Ano
	Pobreza
	Indigência
	Ano
	Pobreza
	Indigência
	Ano
	Pobreza
	Indigência

	Bolívia
	1989
	53,1
	23,2
	1994
	51,6
	19,8
	1997
	52,3
	22,6

	Brasil
	1990
	48,0
	23,4
	1993
	45,3
	20,2
	1996
	35,8
	13,9

	Chile
	1990
	38,6
	12,9
	1994
	27,5
	7,6
	1996
	23,2
	5,7


Fonte:  Informe PNUD, 2004. Com base nos dados da CEPAL, 2002.

É interessante notar que o aumento do gasto público social per capita pode explicar a diminuição da pobreza no Chile e no Brasil e a discreta diminuição dos índices da Bolívia. Rossana Mostajo
 ressalta que as políticas de gasto social se relacionam mais com a tradição social de cada país e menos com os ritmos das reformas. A autora destaca ainda que o aumento em recursos sociais esteve muito influenciado pelos efeitos positivos das políticas econômicas, não correspondendo com uma política social consistente no médio e longo prazos. Deste modo, o crescimento econômico e as políticas de emergência foram capazes de diminuir a pobreza mas não diminuíram as desigualdades históricas da região, sendo que as estratégicas de redistribuição foram inexistentes na região. 

Indicadores de Gasto Público Social, 1990/1991-2000/2001

	
	            Gasto público social

	País
	Período
	Per capita (em dólares de 1997)
	Percentual do PIB
	Percentual do gasto público total

	Bolívia
	1990/1991

1994/1995

1998/1999

2000/2001
	...

121

169

183
	...

12,4

16,3

17,9
	...

47,3

56,8

60,4

	Brasil
	1990/1991

1994/1995

1998/1999

2000/2001
	786

906

936

936
	18,1

19,3

19,3

18,8
	48,9

58,2

55,5

61,6

	Chile
	1990/1991

1994/1995

1998/1999

2000/2001


	441

598

838

936
	11,7

12,3

14,7

16,0
	60,8

64,8

66,9

69,7


Fonte: CEPAL, Panorama Social da América Latina, 2002/2003.

Não é surpresa, portanto, que um resultado homogêneo na região foi a manutenção ou piora nos níveis de distribuição de renda. Entre 1990/1997 houve mesmo uma estagnação dos padrões e no período 1999/2002 chegou-se a piorar em alguns países. O nível de distribuição de renda é uma dado muito importante porque a diminuição da desigualdade potencializa o efeito do crescimento econômico sobre a redução da pobreza, ou seja, com menor desigualdade aqueles que estão nos quintis inferiores aproveitam mais do crescimento econômico. No Brasil é onde houve um maior aumento da concentração de renda, considerando que o país estava entre os piores na distribuição de renda da região e do mundo, esses dados tornam-se alarmantes. 

Indicadores de Concentração de Renda

	País
	Ano
	Porcentagem de pessoas com renda per capita menor que:
	Coeficiente

Gini

	
	
	 a renda média
	50% da média
	

	Bolívia
	1989

1997

1999

2002
	71,9

73,1

70,4

73,6
	44,1

47,7

45,5

49,6
	0,538

0,595

0,586

0,614

	Brasil
	1990

1996

1999

2001
	75,2

76,3

77,1

76,9
	53,9

54,4

54,8

54,4
	0,627

0,638

0,640

0,639

	Chile
	1990

1996

2000
	74,6

73,9

75,0
	46,5

46,9

46,4
	0,554

0,553

0,559


Fonte: CEPAL, Panorama Social da América Latina, 2002/2003, quadro 25

DISTRIBUIÇÃO DA RENDA DOS DOMICÍLIOS 

URBANOS POR QUINTIL
(Porcentagem)

	                                       Quintil mais pobre


	       Quintil mais rico

	País              Ano


	 Decil 1
	Decil 2


	  Decil 9
	 Decil 10

	Bolívia
	1989
	  0.7
	  2.7
	   16.1
	   38.2

	
	1994
	  2.0
	  3.4
	   15.9
	   35.6

	
	2002
	  1.7
	  3.2
	   15.1
	   38.4

	Brasil
	1990
	  1.1
	  2.2
	   17.4
	   41.8

	
	1996
	  1.1
	  2.3
	   16.6
	   44.3

	
	2001
	  1.0
	  2.3
	   15.9
	   45.7

	Chile
	1990
	  1.7
	  3.0
	   15.8
	   39.2

	
	1998
	  1.7
	  3.0
	   15.8
	   39.1

	
	2000
	  1.8
	  3.1
	   15.1
	   39.7


Fonte: CEPAL, com base nos dados sobre gasto social  do Panorama social da América Latina,  2002-2003.

A Bolívia destaca-se pela grande concentração de renda, com 20% da população recebendo 53,5% da renda. Como destacou Luis Jemio
, o plano de estabilização, iniciado em 1985, não foi capaz de reverter ou estabilizar o quadro de desigualdades porque em momentos de ajustes rápidos nem todos grupos de trabalhadores tem condições de se adaptarem, por isso, uma grande parte da população com baixo capital humano não consegue se inserir no mercado de trabalho. As mudanças demográficas são, segundo Jemio, um retrato da dramaticidade dessas mudanças: o país passou por um processo de rápido êxodo rural, nos anos 90 as cidades apresentaram uma taxa de crescimento populacional de 4,3% da população contra 0,1% no campo; nas capitais a população em idade de trabalhar passou de 43,7% em 1985 para 56,4% em 1996; o setor que mais cresceu foi o de comércio, hotéis e restaurantes. 

A desigualdade de oportunidades oferecidas pela modernização econômica é, nesse país, claramente marcada pelas diferenças étnicas e pela diferença salarial entre o campo e a cidade, no campo os trabalhadores chegam a receber 1/3 da remuneração do trabalhador urbano. No polo inferior da pirâmide social estão os trabalhadores de origem indígena, recebem salários de até 61,7% da remuneração dos não indígenas e têm menos anos de estudo. Eles compõem a maioria do contingente dos trabalhadores informais. No meio da escala estariam os trabalhadores não indígenas, que só falam espanhol, recebem mais pela experiência adquirida no mercado de trabalho e têm mais ganhos com a escolaridade. No pólo mais alto está o decil superior que é o grande responsável pela concentração de renda do país. Este grupo é composto por 256.000 pessoas; na sua maioria é composta por homens, trabalhadores das áreas urbanas, sendo raros na zona rural; 70% só falam espanhol e muito poucos falam apenas o idioma nativo; têm nível educacional médio e universitário. Essa realidade se manteve inalterada nas últimas duas décadas.


Juan Morales
 pode oferecer uma explicação para esse padrão de distribuição de renda e oportunidades. O autor destaca que a reforma tributária que acompanhou a estabilização teve o objetivo fundamental de recompor rapidamente a capacidade de arrecadação não levando em conta os aspectos de equidade e eficiência. A alteração dessas regras em 1994 eliminou muitos impostos ineficientes, mas ainda argumentava-se que a equidade seria alcançada não pela tributação mas pela distribuição do gasto público. Um exemplo dessa opção, lembra Morales, é o fato de não existir na Bolívia o imposto sobre a renda individual, mas apenas o imposto voltado para o consumo. Por outro lado, a expectativa de redistribuição via política social se viu limitada pelas obrigações com a dívida e com os direitos adquiridos da minoria que possuía, os quais engessaram o orçamento público.
A experiência chilena pode ser interessante para demonstrar que apenas o crescimento econômico não é suficiente para resolver os problemas da desigualdade. Como vimos nas tabelas acima, o Chile apresenta um crescimento econômico em grande parte da década de 90, sendo considerado pelos economistas mais ortodoxos como um exemplo para toda a América Latina, mas isso não significou uma diminuição da desigualdade. O estudo de Osvaldo Larrañaga
 mostra que mesmo que a desigualdade tenha causas estruturais, é possível verificar que ela aumentou a partir das reformas estruturais. Entre 1970/1973, no período do governo Allende, houve uma diminuição da desigualdade em função das políticas redistributivas e incentivo à produção, o  coeficiente gini era de 0,475. A partir dos ajustes estruturais, no período de 1974-1981, ocorre um grande aumento da desigualdade, com a persistência de altos índices mesmo em períodos de crescimento econômico. Neste período o índice era de 0,527, entre 1982-1986, após a crise da dívida, o índice passou para 0,577, atingindo 0,586 no período de 1987-1990 que foi marcado pela recuperação econômica e dos níveis de emprego. A partir da redemocratização, entre 1991-1996, e a retomada das políticas sociais, há uma discreta melhora da desigualdade. 

O autor conclui que a diferença educacional é a variável que melhor explica as desigualdades de renda, mas principalmente entre os universitários e o restante com menor nível de educação. Ele destaca ainda que haveria uma correlação entre o crescimento econômico e a desigualdade, ou seja, apenas quando políticas redistributivas foram implementadas conseguiu-se alterar o padrão de distribuição da renda. Outro fato destacado por Larrañaga é que persiste uma diferença entre os níveis de renda de diferentes setores da economia chilena, aproximando-se das conclusões do trabalho de Manuel Marfán
. Os autores destacam que o crescimento do conjunto da economia pode esconder uma baixa produtividade de alguns setores que não conseguem acompanhar o aumento da remuneração total. Mas como destaca Marfán, curiosamente a discussão sobre o funcionamento do mercado de trabalho continua sendo uma variável esquecida pelo governo chileno,  o qual demonstra uma confiança em que o dinamismo do conjunto da economia de mercado seria suficiente para superar os altos índices de pobreza e desigualdade. 


No Brasil houve uma piora dos níveis de distribuição de renda, com os 10% mais ricos recebendo quase 46% da renda nacional enquanto os 20% mais pobres não chegam a 4%. Esse fato pode ser explicado pela precarização do trabalho, pela diminução dos postos formais de trabalho e conseqüente ampliação do mercado informal de trabalho. O problema no Brasil esta relacionado com a grande desigualdade entre os Estados e regiões, estando as regiões norte e nordeste concentrando grande parte das atividades de baixa produtividade e maior precariedade. 

Ruben Katzman e Carlos Filgueira
 ressaltam que a persistência da pobreza e da desigualdade mesmo após décadas de programas de combate à pobreza  evidencia a complexidade dos fenômenos da desigualdade, pobreza e exclusão. Segundo os autores, o nível de vulnerabilidade de um domicílio depende da posse de ativos, isto é, dos recursos requeridos para aproveitamento das oportunidades. As estruturas de oportunidades de uma sociedade define como se dá o acesso a bens e serviços e como os membros de uma casa fazem uso dos recursos próprios e têm acesso a novos recursos. Como as melhorias de bem-estar estão relacionadas com empregos de boa qualidade, as pessoas devem atender às mudanças das qualificações requeridas e habilidades relacionadas às transformações da estrutura produtiva. 


Conforme destacam o autores, a realidade contemporânea vive o paradoxo do mercado, por um lado, assumir cada vez mais centralidade como a instituição que deveria prover o bem-estar e, por outro lado, estar perdendo sua capacidade de integração. O contexto de aumento do desemprego, do emprego precário e da flexibilização do trabalho tem impossibilitado o "mercado", como instituição integradora, de sustentar a segurança do trabalho. Por outro lado, as instituições do Estado que permitem melhorar a estrutura de oportunidades (pela distribuição e uso de recursos que facilitam o acesso aos canais de mobilidade e integração) estão crescentemente debilitadas pelos ajustes fiscais. 


Katzman e Filgueira propõem que as políticas sociais deveriam atentar para a heterogeneidade intrínseca da pobreza e da exclusão social que estão sendo geradas pela globalização e a mudança nos modelos de crescimento. Para isso é necessário considerar que existem vários tipos de vulnerabilidade: 1. vulnerabilidade à marginalidade que envolve domicílios que não atendem às necessidades básicas estando ligados à mendicidade; 2. vulnerabilidade à pobreza - pessoas que mantém ligações com as instituições mas não possuem habilidades requeridas para mobilidade e integração social; 3. vulnerabilidade à exclusão da modernidade - pessoas que tem possibilidade de adquirir os recursos mas podem ser excluídos pela deterioração da unidade familiar, segregação residencial e segmentação das estruturas educativas. 

3.3. Aspectos relativos à democracia

Em consonância com os dados da Cepal e do Pnud que apresentamos acima, o Informe Pnud 2004 demonstra que cenário atual na América Latina é composto de altos índices de desemprego, de baixa proteção social e aumento o trabalho informal. Esta crise teria como grave conseqüência a separação entre os problemas que os cidadãos demandam resolver e a capacidade da política para enfrentá-los. Por outro lado, os países da América Latina pesquisados
 cumprem com os requisitos fundamentais do regime democrático e seus cidadãos têm seus direitos políticos consolidados. Tais elementos delineiam uma forte tensão entre a expansão da democracia e o desenvolvimento econômico. Neste contexto, seria necessário uma cidadania integral, ou seja, ampliada para além do regime político e suas regras institucionais. “Hablar de ciudadanía integral es considerar que el ciudadano de hoy debe acceder armoniosamente a sus derechos cívicos, sociales, económicos y culturales, y que todos ellos conforman um conjunto indivisible y articulado.”

A democracia necessária e condizente com tais elementos, segundo o informe, possui os seguintes fundamentos: a) uma idéia de ser humano e de construção da cidadania; b) uma forma organizada de poder que implica o bom funcionamento do estado; c) uma cidadania integral que reconhece direitos políticos, civis e sociais; d) a experiência histórica particular da América Latina; e) o regime eleitoral é fundamental, mas a democracia não se reduz às eleições.

Sendo assim, na América Latina o momento é de crise porque o desenvolvimento da democracia depende da ampliação da cidadania social. Neste contexto, o fortalecimento da democracia passaria pelo fortalecimento e revalorização da política através da recuperação do seu papel construtivo e ordenador das decisões na sociedade. Esta revalorização da política depende de uma institucionalidade legítima, que fortaleça uma cidadania ativa e promova um amplo debate sobre o estado, a economia e a globalização. A proposta central do Informe é a construção de uma nova legitimidade do Estado, tornado-o capaz de promover e garantir o exercício da cidadania.

O Índice de Democracia Eleitoral (IDE) utilizado pelo Informe evidencia que nos países em análise a democracia eleitoral encontra-se bem desenvolvida. Em todos os países se reconhece o direito universal ao voto e, no geral, as eleições são limpas. Brasil e Bolívia atingiram o grau máximo do índice de democracia eleitoral. O Chile apresenta um percentual menor e tal valor se deve ao fato de algumas vagas no senado serem vitalícias e tais representantes não serem escolhidos por voto direto. 

ÍNDICE DE DEMOCRACIA ELEITORAL, 1960-2002

	País
	1960
	1977
	1985
	1990
	1995
	2000
	2001
	2002
	Média1990-2002

	Bolívia
	1,00
	0,00
	0,75
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00
	    1,00

	Brasil
	0,69
	0,26
	0,39
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00
	1,00
	    1,00

	Chile
	0,75
	0,00
	0,00
	0,75
	0,75
	0,75
	0,75
	0,75
	    0,75


Fonte: Informe PNUD, 2004, tabela 72A – Índice de Democracia Eleitoral(IDE). Com base nos dados da

 CEPAL, 2002.

Nota:  O IDE é uma escala que varia de 0,00 a 1,00. Nesta escala 0,00 indica um regime não democrático 

e qualquer número acima de 0,00 indica um grau de democracia, deste modo, quanto mais alta a pontuação

 maior o grau de democracia.

Contraditoriamente, nos três países o apoio à democracia é dado pela minoria, conforme demonstrado na tabela abaixo. Esta questão torna-se complicada se considerarmos que o percentual de ambivalentes e não democratas é bastante significativo. Isto sugere que nos três países a democracia não é um valor para a maioria da população. Sendo assim, o descontentamento com os governos, devido aos graves problemas sociais, torna este nível de apoio à democracia preocupante.

APOIO À DEMOCRACIA (IAD)*

	
	           Amostra
	Orientação para a     democracia
	 Medidas de ativismo**

	País
	Total


	Amostra Válida


	% sem resposta
	Democratas
	Ambivalentes
	Não democratas
	Ativismo democrático
	Ativismo ambivalente
	Ativismo não democrático

	Bolívia
	1.242
	886
	28,7
	34,9
	35,6
	29,6
	0,39
	0,36
	0,46

	Brasil
	1.000
	663
	33,7
	30,6
	42,4
	27,0
	0,61
	0,58
	0,58

	Chile
	1.188
	873
	26,5
	40,7
	27,7
	31,6
	0,34
	0,27
	0,30


Fonte: Informe PNUD, 2004. Com base na tabela 126 que apresenta indicadores de tamanho, distancia e ativismo em 

relação à democracia na América Latina com base no Índice de Apoio à Democracia.

*Índice de Apoio à Democracia, desenvolvido para o Informe do PNUD de 2004.

** O ativismo é uma orientação obtida pela divisão do número de pessoas com alta participação cidadã 

entre o total de pessoas nessa orientação. Pelo IAD considera-se que uma pessoa  tem uma participação cidadã alta  quando 

efetiva algum tipo de ação política.

Para garantir a cidadania civil e reforçar a cidadania social seria necessário um Estado com boa capacidade burocrática. Os países estudados apresentam uma capacidade muito varia nesse quesito. Dados da CEPAL sobre a governabilidade (enquanto capacidade governativa), apresentados abaixo, avalia os governos em termos de responsabilidade, estabilidade política, eficácia, qualidade regulatória, estado de direito e controle da corrupção. Entre os três países o  Chile está em melhores condições, a Bolívia e o Brasil apresentam um desempenho muito ruim, principalmente, em termos de eficácia do governo, estado de direito e controle da corrupção. Os dados evidenciam que o esforço na região deveria ser no sentido melhorar a capacidade governativa dos Estados para que possam garantir a cidadania. No entanto, como demonstramos acima as reformas neoliberais tem diminuído ainda mais a autonomia do Estado para  implementar políticas sociais, enquanto a dinâmica do capitalismo contemporâneo aumenta a precariedade do trabalho e os níveis de exclusão social.

INDICADORES DE GOVERNABILIDADE, 2002

	País
	Participação e responsabilidade
	Estabilidade política
	Eficácia do governo
	Qualidade regulatória
	Estado de direito
	Controle da corrupção

	
	    Indicador
	    Indicador
	   Indicador
	   Indicador
	   Indicador
	   Indicador

	Bolívia
	    0,01
	   -0,20
	    -0,53
	   -0,11
	   -0,60
	   -0,82

	Brasil
	    0,28
	    0,17
	    -0,22
	    0,26
	   -0,30
	   -0,05

	Chile
	    1,12
	    1,04
	     1,19
	    1,50
	    1,30
	    1,55


Fonte: CEPAL,  com base nos dados sobre indicadores de governabilidade do Banco Mundial, 1996-2002.

Nota: Os indicadores de governabilidade são medidos em unidades que variam de –2,5 até 2,5.  Os valores mais altos correspondem aos melhores resultados.

 A média mundial de todos os indicadores de governabilidade é zero.

O descrédito dos latinoamericanos em relação à essas instituições é demonstrado pelo fato de que, segundo pesquisa do Informe, a maioria dos entrevistados retirariam seu apoio a um governo democrático se ele não conseguisse resolver os problemas econômicos.
 Ludolfo Paramio(2002) considera que a desconfiança política é conseqüência da diminuição da capacidade dos governos de protegerem seus cidadãos frente à insegurança econômica decorrente das reformas de Estado na década de 90. O modelo econômico implementado com estas reformas tem se mostrado vulnerável ao impacto das crises financeiras internacionais.
 Isto significa que as reformas foram amplamente aceitas e interpretadas como necessárias para restabelecer a ordem frente ao caos social produzido pela escalada da inflação. Mas o agravamento das desigualdades sociais e a persistência da crise econômica levam à frustação e a desconfiaça em relação ao mercado e aos governos reformistas.

Segundo Robert Dahl, a deslealdade generalizada e a alienação ameaçam qualquer tipo de regime, por isso, uma situação de extrema desigualdade vivenciada por um grande segmento da população de um país representa uma ameaça para qualquer regime político. No entanto, esta situação é mais grave para os regimes poliárquicos porque os regimes hegemônicos possuem muito mais recursos coercitivos a sua disposição o que os torna mais tolerantes a situações de grave crise social.

4. Considerações finais


A análise das conseqüências socioeconômicas do atual modelo de desenvolvimento nos três países analisados corrobora as advertências de Knigth em relação aos estudos do surgimento das reformas neoliberais na América Latina. O contexto da correlação de forças no momento da implantação mostrou-se fundamental. Não é possível eleger a experiência chilena, como fazem alguns representantes da ortodoxia neoliberal, como o modelo ideal a ser seguido. As boas condições sociais pré-existentes tornaram os efeitos dos ajustes menos dramáticos e o ambiente de repressão permitiu aos tecnocratas chilenos agirem sem oposição dos grupos descontentes com as reformas. Essa realidade não pode ser encontrada na Bolívia, a qual tem como ponto de partida um dos piores níveis sociais da região e a implementação das reformas foi concomitante à redemocratização do país. No Brasil a mobilização das forças sociais atrasaram a implantação das reformas no país e constituíram-se como importantes críticos ao novo modelo. 


Além disso, a análise constatou o caráter eminentemente distributivo das reformas, de caráter regressivo com o aumento da concentração de renda. Como os dados apresentados evidenciaram, em todos os países houve um aumento da informalidade e do desemprego. No Chile, que alcançou os melhores resultados macroeconômicos, a estrutura de distribuição de renda manteve-se inalterada, ou seja, os indivíduos e grupos envolvidos nos setores globalizados ganham com a modernização, deixando de fora aqueles indivíduos com menores níveis de educação. 

Nenhum dos pesquisadores citados acima questiona a relevância da estabilidade econômica alcançada com as reformas, no entanto, esta estabilidade poderia ser uma evidência de que o novo modelo promove instituições eficientes. A vulnerabilidade externa é uma realidade para os países estudados, e de todos da região, sendo o fator primordial da instabilidade econômica que provoca a diminuição estrutural dos recursos sociais públicos e aumentam o desemprego, a desigualdade e a miséria. Na Europa o modelo de desenvolvimento levou a altas taxas de desemprego e ao desemprego de longa duração, configurando o que os analistas consideram o desemprego estrutural. A análise dos países, e especialmente da "exitosa" experiência chilena, mostra que a integração econômica nessa nova dinâmica do capitalismo periférico é bastante limitada.


John Williansom, um dos principais formuladores do Consenso de Washington, reconhece parte das críticas 

"Assim, mesmo minha versão do Consenso de Washington ficou aquém como manifesto para nortear a política econômica nos anos 1990. Não conseguiu alertar os países sobre alguns riscos que eles encontraram. Negligenciou as reformas institucionais. E também enfocou o crescimento de modo estreito demais
 


Em outro momento é o Banco Mundial que considera surpreendente 

"a amplitude e ao caráter regressivo dos custos fiscais dos mecanismos adotados para solucionar muitas crises bancárias recentes" (...). Durante as décadas de 80 e 90, as transferência de renda pública aos grandes depositantes e acionistas de bancos para solucionar as crises (ou seja, os socorros financeiros) corresponderam à ordem de 13% a 55% do PIB".
.


Vale notar que os elementos que motivaram as auto-críticas não são questões marginais do projeto neoliberal, dizem respeito à instabilidade no financiamento externo das economias reformadas e ao aumento da concentração de renda decorrente do novo modelo, pontos centrais também da crítica que foi formulada ao modelo anterior. Se adicionarmos a esses problemas aqueles ressaltados nesta análise - aumento do desemprego e informalidade - é a própria sustentabilidade do modelo de desenvolvimento que pode ser colocada em questão. Nesse sentido, é muito relevante a afirmação de Alejandro Portes e Kelly Hoffman(2003) de que o neoliberalismo obteve muito mais êxito como projeto político do que como um projeto econômico, na medida em que debilitou as bases para a luta das classes organizadas e os canais institucionalizados de descontentamento popular.

No entanto, a própria sustentabilidade política destas reformas está sendo questionada. Como destacam Dani Rodrik y Arvind Subramanian,
 tem ocorrido em alguns países a reversão das reformas, a qual pode afetar o funcionamento institucional desses países criando um ambiente de incerteza quanto às regras. Reforçando os pontos fundamentais do presente texto, tais autores destacam que o erro subjacente à implantação das reformas foi conceitual na medida em que os órgãos internacionais de crédito prometeram uma solução única e uniforme para realidades muito distintas. Além disso, teria havido um desequilíbrio na ênfase das várias instituições econômicas. Além das instituições tradicionais (assegurar a lei, a ordem, o direito de propriedade), os formuladores enfatizaram a estabilização macroeconômica e a regulação. No entanto, as instituições responsáveis pela legitimação do sistema de produção, destinada a buscar a proteção social e redistribuição da renda, foram negligenciadas. Esse descompasso é o que explica a rápida mudança na inserção dos países da região no sistema global, dando lugar a novos atores econômicos, sem que a exclusão social fosse resolvida.

É curioso notar como a argumentação de Rodrik e Subramanian aproxima-se da análise feita pelo Pnud. O problema central na pauta econômica é, assim como era para o Informe, a questão de como assegurar a governabilidade. O questionamento da autoridade do Estado por atores políticos relevantes e o desafio da institucionalidade pelos grupos marginalizados criam uma situação de um equilíbrio sempre precário. Essa realidade para economias abertas e num ambiente de competição internacional leva ao risco iminente de que os investimentos externos procurem ambientes mais seguros
. Os dois argumentos convergem também quando defendem a centralidade da política. Eles ressaltam que sem a construção de consensos e a harmonização entre as expectativas dos diversos grupos de interesses, as instituições e as políticas públicas estarão submetidas a um permanente questionamento, podendo sofrer mudanças radicais no seu curso original. 

Nesse sentido, é importante destacar que a insustentabilidade econômica do modelo de desenvolvimento (evidenciado pela sua incapacidade em promover a integração econômica) e a sua insustentabilidade política (evidenciado pela crescente falta de apoio às reformas) são temas intrinsecamente ligados às ameaças à governabilidade e à cidadania de baixa intensidade ressaltados  pelo Informe. 

Os países analisados são representativos dos cenários possíveis na América Latina. Países como o Chile, que possuem regimes de proteção mais amplos e com melhores níveis de vida, podem ver deteriorar seus bons índices em função da nova dinâmica do capitalismo. Mas sua capacidade governativa os coloca em melhores condições, uma vez aumentada a sua capacidade de investimento, para implementar políticas de proteção social. O desafio às reformas para o mercado, nesse cenário, pode ser amortecido pela herança de bons níveis sociais. No entanto, como evidenciou Garretón
, nesse país seria necessário construir uma institucionalidade adequada para processar os conflitos e as demandas dos segmentos mais prejudicados pelo atual modelo econômico. Segundo o autor, o poder corporativo ligado ao poder econômico tem tido um muito mais força que outros segmentos sociais. Não esperaríamos num contexto como esse rupturas da institucionalidade, mas a construção institucional indicada pelo autor poderia prevenir que novas demandas sociais não sejam disruptivas. 

Em países como o Brasil, embora a história do regime democrático possa garantir que os descontentamentos sejam processados através das instituições, permanece a questão de saber por quanto tempo as demandas por ampliação dos direitos sociais poderá ser adiada. Além disso a capacidade governativa é um elemento de preocupação, dadas as suas dimensões geográficas, mesmo que se garanta recursos para o investimento a construção de um Estado eficiente continua sendo um desafio. Enfrentar a extrema desigualdade nesse país é uma tarefa de primeira ordem para garantir que os ambivalentes em relação ao regime não amplie os índices daqueles considerados não-democráticos. 

Em contextos como na Bolívia os riscos de ruptura são bem maiores. O fato da pobreza e da miséria se concentrarem nos contingentes indígenas cria um potencial muito grande para as manifestações violentas contra o regime. O uso freqüente do estado de sítio comprova que as reformas para o mercado não adquiriram uma legitimidade, sendo um ponto constante de polarização. Nesse país, como destacou Stéphanie Alenda é a própria institucionalidade que é questionada. Segundo a autora, os partidos políticos são as instituições que menos confiança inspiram, sendo que a opinião expressa no Informe Pnud de 2002 era favorável mesmo ao seu desaparecimento. Para completar esse quadro, as abstenções em eleições presidenciais chegou a 30% em 2002, e a votação de nenhum partido conseguiu isoladamente superar esse índice. Por isso, a polarização em torno das reformas representa um constante elemento de instabilidade do sistema político. 
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